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RESUMO: A concentracdo populacional nas cidades induzeahzacédo do gerenciamento
do espacgo urbano com infraestrutura que viessemgpatar e atender os ditames exigidos
pela nova demanda social. Apds os grandes incérefigstrados no Brasil nas décadas de 60
e 70 e diante do temor de novos incéndios e datatagdo de auséncia de sistemas de
protecdo contra incéndio e panico, a sociedade opass pressionar 0S 0rgaos
regulamentadores para que promulgassem atos e sigumdicas que versassem sobre a
seguranca contra incéndio nas edificagfes urb@m&stados passaram a instituir Codigos
de Seguranca Contra Incéndio levando em conside@g&uas caracteristicas regionais. O
Corpo de Bombeiros se tornou uma instituicdo atuaatprevencdo e ndo somente ao Socorro
imediato das vitimas de incéndio. Porém, obsesegue o contingente de fiscalizacdo néo
atende completamente a demanda nos procedimentistaiéa devido ao rapido crescimento
e urbanizacdo das cidades. Nesse contexto, tragéelacionadas a incéndio continuam
acontecendo, tais como, o caso da Boate Kiss ema $&ria no Rio Grande do Sul — Brasil,
que vitimou mais de 240 pessoas, cuja causa paincips oObitos se deu por meio de
intoxicacdo pela fumaca altamente toxica liberagla pombustdo da espuma que servia de
barreira acustica no palco da boate. O presentallia analisa o impacto gerado pela
concentracdo de pessoas em clubes e boates eoadeisacéndio e panico nestes lugares,
diante da falta de legislacdo especifica e dalitsc@io do Poder Publico. Evidenciou-se,
ainda, que existe a necessidade de um Cdédigo glerie@o e Seguranca Contra Incéndios em
nivel nacional. Dessa forma, o trabalho apresemiaosta déege ferendagara instituicdo de
Comisséo Nacional de Seguranca Contra Incéndionedécom o objetivo de elaborar o

Caodigo Nacional de Seguranca Contra Incéndio nasiBrpara que estipule parametros

' Mestre em Engenharia Urbana pela Universidade Eatade Maring4; Especialista em Gestdo e

Monitoramento de Recursos Hidricos e Saneamentoiegkt@d pela Universidade Estadual de Maringa;
Professora da Faculdade Maringa. E-mail: vaniatgix@ll.com

?> Doutora em Direito do Estado pela Pontificia Undigade Catdlica de S&o Paulo; Mestre em Direito do
Estado pela Pontificia Universidade Catédlica de $aolo; Especialista em Responsabilidade Civil pela
Universidade Estadual de Maringa; Professora agljdatUniversidade Estadual de Maringa; ProcuraGeral

da Universidade Estadual de Maringa. E-mail: slehgso@uem.br



minimos de seguran¢a em todo o territorio nacienaktonjunto com os codigos estaduais de
seguranca contra incéndio e panico em edificagixsas brasileiras.
PALAVRAS-CHAVE : seguranca publica; sinistro de incéndio; edifies;urbanas.

ABSTRACT: The population concentration in citiesluced the management of urban space
with an infrastructure that would attend the reguients of the new social demand. After the
big fires reported in Brazil in the 60s and 70g] dne to fears of new fires and absence of
protection systems for fire and panic, the socletgan to pressure the govern to put into
force acts and legal standards that lead on fifetysén urban buildings. The States, after
consider their regional characteristics createdeSdéire Safety. The Fire Department has
become an active institution in prevention besidégsheir existing aid of fire victims.
However, it was observed that the number of inspedervices did not completely attend the
demand in these procedures due to the fast growdthuebanization of cities. In this context,
tragedies related to fires continue to occur, [agthe case of Kiss Nightclub in Santa Maria
in Rio Grande do Sul State - Brazil, when 240 peajpéd. In this case, the main cause of the
deaths occurred through poisoning inhalation bylyigpxic smoke released by burning foam
that was serving as an acoustic barrier on theestathe club. This paper analyzes the impact
generated by the concentration of people in clugsraghtclubs and the risk of fire and panic
in these sites, given the lack of specific legislatand inspection procedures of the
government. It was evident also that there is arieea National Code for Prevention and
Fire Safety. Thus, this paper presents a propdsége ferendafor creating the National
Commission on Fire Safety and Panic, with the afndeveloping the National Fire Safety
Code in Brazil, stipulating minimum standards fecwrity throughout the national territory in
conjunction with State codes to fire and panic raAflian urban buildings.

KEYWORDS: public safety; accident fire; urban birnigls.

1 INTRODUCAO: Seguranca Contra Incéndio no Brasil

A Constituicdo Federal do Brasil de 1988 reservau aapitulo especifico sobre
seguranca publica, nos termos do art. 144, queteaizza a seguranca publica como “dever
do Estado” e como “direito e responsabilidade ddost devendo ser exercida para “a
preservacdo da ordem publica e da incolumidadepdasoas e do patriménio” (SOUZA
NETO, 2008).

Com efeito, a questdo da seguranca contra incéraetiete imediatamente ao
pensamento preventivo. Para precaver-se em sitsiagiergenciais, como por exemplo, as
ocasionadas por um incéndio que, independente a& mwporcdes, afetam tanto a vida
guanto o patriménio dos individuos, algumas medi#taseguranca devem ser atendidas, tais
como: a) sistemas de protecéo instalados nas aghs; b) treinamento de pessoas para uso
de equipamentos e controle em situagcOes de pahkistas sdo as principais medidas

preventivas propostas para a seguranca no usgagtudas edificacdes urbanas.



No entanto, a ocorréncia de episédios tragicosiristr®s de incéndio, muitas vezes
retrata a baixa evolugéo na implantacdo ou adequdgs sistemas de segurancga exigidos.
Outro ponto que a sociedade questiona em virtudsedencidentes, refere-se a fiscalizacao
por parte do Poder Publico, o qual possui o degexgir, contudo, em determinadas situacfes
atua com negligéncia ou inobservancia do devet.lega

Assim, o presente estudo contextualiza e analisagaranca contra incéndio nos
clubes sociais e boates, lugares de uso coletivo fftoxo constante de pessoas, para
compreender a situacdo em que se encontram essd®lesimentos perante o0s itens
obrigatérios para a seguranca de seus ocupantes.

Desse modo, para que a pesquisa possa contriletivaehente sobre a situacdo do
risco de incéndio, o trabalho apresenta uma prapdetiege ferendaconforme itens de
seguranca e fiscalizacdo constantes na elaboragamdto de lei para implementacdo de um

Cdbdigo Nacional de Seguranca Contra Incéndio nsiBra
1.1 Problematizagéo sobre a Seguranga Contra Incérd

O nivel de exigéncia de protecdo contra incéndiomsscado da construcao civil
repercutiu nas ultimas décadas de modo positivig, patendimento aos requisitos minimos
na prevencao de incéndio foi obrigatoriamente ideere seu cumprimento efetivou-se para
liberacdo dos projetos construtivos. O Corpo de IB®rns se tornou uma instituicdo atuante
na prevencdo e ndo somente no socorro imediateititags de incéndio.

Os Estados brasileiros passaram a instituir seymips Codigos de Seguranca Contra
Incéndio e a partir dai os Corpos de Bombeirosgpass a uma condicdo essencial na
engenharia de seguranca de incéndio. As medidpsotegao evoluiram para prevencao e 0s
meios de combate as chamas, escape e fuga e sscigarento nos planos e projetos de
prevencao.

Porém, observou-se que o contingente de fiscalizaig@la ndo atende completamente
a demanda nos procedimentos de vistoria, devid@pido crescimento e urbanizacdo das
cidades. Nesse contexto, tragédias relacionadasc@ndio continuam acontecendo. A
gravidade das ocorréncias gera clamor social edadé@b passa a questionar sobre a
confiabilidade dos itens utilizados na prevencaangéndios, sobre a fiscalizacdo efetuada
pelo Corpo de Bombeiros e se esta realmente atendecessidades da populagéo, além dos
questionamentos referentes aos conteudos legaisvergam sobre a seguranca contra

incéndio e panico, sua eficacia e aplicacdo novaati



1.2 Justificativas do Estudo da Seguranca Contra éndio

O momento atual da prevencdo de incéndio no Bras#la-se em uma cobranca
popular no sentido de melhoria da qualidade datwnas e seguranca das edificagcdes.
Paralelamente, constata-se que as normas de paéevestdo evoluindo, porém ha uma
necessidade de mudancga cultural da populacdo qaamtoarar a seguranga preventiva como
investimento e ndo como um aumento de custo pagairaditens preventivos contra
incéndio.

Diante da gravidade dos fatos relativos ao sind&ancéndios, ha uma necessidade
constante de atualizacdo, qualificacdo e capacitdpd bombeiros, tanto para analise de
planos e projetos de seguranca, quanto nas vistpaaa fiscalizacdo das edificacoes,
objetivando a realizacdo do trabalho com qualidadeguranca. Somente com analistas e
vistoriadores preparados para oferecer um servegajuhlidade, as condicdes de uso e
ocupacéao do imdvel serdo consideradas segurasQGE0D8).

Alguns acontecimentos recentes como o caso dodicéra Boate Kiss em Santa
Maria-RS tém gerado reflexdo das autoridades epdado publica sobre a necessidade de
maior fiscalizacdo de construcbes e reformas. pomsabilidade de atuac&o por parte dos
orgdos publicos atuantes na prevencdo de incéndds guestdes legais envolvidas na
seguranca dos usuarios em estabelecimentos quentar publico, dependem de elementos
investigatorios que previamente atuem nas causaspayvitar um sinistro.

Esse apontamento justifica a necessidade de awaidtens de seguranca contra
incéndio nas boates e clubes sociais, cuja aplidalée das normas possa evitar que novas
tragédias ocorram, cumprindo o real papel da Segar®ublica como sendo um dever do

Estado para com o cidadao.
2 FUNDAMENTACAO TEORICA: Histérico do fogo

A beleza do fogo e seu perigo intrigam o homem elesantiguidade. Segundo o texto
Evolugdo Humana (2007), os mais antigos vestigosigb do fogo foram registrados em
acampamentos dmomo erectusha cerca de 400 mil anos a.C.. Possivelmenterzhmotenha
aprendido a conservar o fogo de origem natural ddeatal, seja este resultante, por
exemplo, de um raio ou de uma faisca que saltastescagem da pedra. Somente mais tarde
teria descoberto os processos de produzi-lo irdeatmente, friccionando duas varetas de
madeira ou percutindo duas pedras. As consequédaiaescoberta do fogo retratam uma

melhora no regime de alimentacado, proporcionandesdeeficaz contra os perigos da vida



selvagem, protecdo contra o frio, talvez tenhacatdtribuido para estreitar os lagcos de
solidariedade entre os membros dos bandos quatsergun a noite em volta das fogueiras.

O fogo sempre se constituiu num elemento de granglaficado para o homem.
Durante muitos séculos foi considerada uma maaifést sobrenatural, cuja ocorréncia era
atribuida aos deuses. Porém, antes de ter sidolrsz 0 modo de produzi-lo e de controla-
lo provocava verdadeiro temor no homem, algo stip&rso, pois seu surgimento sé ocorria
naturalmente, em consequéncia da erupcdo de urdoyud@ incidéncia de raios ou, ainda,
pela combustdo espontéanea da vegetacao submetidegéo solar (GOMES, 1998).

Inicialmente o homem utilizava o fogo como fonte Ide e calor. Posteriormente
passou a utiliza-lo também no preparo de alimeeta®mo forma de protecdo contra a
aproximacdo de animais ferozes. A partir dai o fpgesou a receber cuidados especiais,
sendo armazenado em cranios de animais na fornfiegl®entos de brasa, para posterior
utilizacdo. Nesta fase, em que o homem vivia emeroas, 0s riscos da utilizacdo inadequada
do fogo ndo trazia maiores consequéncias as sudmg¢ies. Porém, com a mudanca da
concepcao perante a forma de habitacdo dos homiemsyos, que deixou as cavernas para
viver em cabanas rusticas formadas de galhos, dsorcfolhas de arvores, fez com que
surgissem preocupacdes perante o risco de incérsia alastramento (ARAUJO, 2004).

Conforme defini¢des cientificas, a evolugédo peranteminio das chamas ocorreu no
momento em que o homem percebeu que o fogo, alénbelweficios, também acarretava
riscos de incéndios, surgindo entdo a necessidadenalhor conhecer e controlar este

fendbmeno.
2.2 Comportamento humano em situagéo de incéndio

O estudo do comportamento humano em incéndios @rfenie para a definicdo tanto
dos procedimentos utilizados para evacuacdo décaghAb quanto para a delimitacdo das
normas para estabelecer parametros da rota defdga saidas de emergéncia. No momento
em que ocorre um incéndio, os ocupantes da edificpacocuram evadir-se do local o mais
breve possivel. Diante da situagéo, a simples @@ade escolher entre duas ou mais rotas de
fuga, pode vir a causar interferéncia emocionatrrgsituacdo de panico. Em determinadas
circunstancias nas quais uma saida pode estaruimlastpor chamas ou debilitada pela
fumaca, pessoas podem vir a se lancar dos edifoiamiomento de desespero.

Em um incéndio, o comportamento mais frequenteténsio nervosa ou estresse, a

reacdo de medo e que foge ao controle racionagem@, 0 panico. Normalmente, as pessoas



demoram a reagir diante de uma situagéo de incéndino se estivessem paralisadas nos
primeiros minutos, ndo acreditando que estejamcse@mdolvidas numa situagdo de risco
grave. Um dos fatores cruciais € a informacao digb associada ao tempo, pelo
recebimento tardio do aviso de incéndio, quandsitasacdes de fogo e fumaca estdo mais
severas, para se buscar uma resposta (ONO, 2007).

A situacao de panico foi registrada em incéndignificativos no Brasil, tais como o
Edificio Andraus, em S&o Paulo no dia 24 de feverée 1972, edificacdo composta de 31
pavimentos de escritorios e lojas. O incéndio atingdos os andares, resultando em 6
vitimas fatais e 329 feridos.

Outro incéndio em fevereiro de 1974 aconteceu nifidid Joelma localizado no
centro de S&o Paulo, o prédio com 25 andares di#oess e garagens, todos atingidos pelas
chamas. Pessoas em situacdo de panico se atiralam janelas. O incéndio provocou a
morte de 189 pessoas e outras 320 ficaram fersgaslo que a possivel causa se deu a um
curto-circuito. O fato descrito como “tragédia pstana” causou impacto em toda sociedade
brasileira, iniciando a partir dai a criacdo denmas mais rigorosas relativas a prevencao de
incéndio (SEITO, 2008). A Figura 1 mostra o mometdancéndio no edificio Joelma, a qual
ilustra a intensidade das chamas tomando contditici@ e pessoas desesperadas tentando se

salvar.

Figura 1: Incéndio no Edificio Joelma
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Fonte: Corpo de Bombeiros do Estado de Sao Pa@ieH1

Conforme pesquisas realizadas pelo NIST - Institbtacional de Padrbes e
Tecnologia dos Estados Unidos, em geral, o ser hamegage lentamente a uma emergéncia,
e isso é agravado, em caso de casas noturnagjaiasdo acrescentados os efeitos do alcool,

drogas, luzes fortes intermitentes e som alto.



O incéndio na boate Station nos EUA, onde cem pssgerderam a vida, € um dos
exemplos utilizados para comprovar cientificameqnte o panico gerado no momento de um
incéndio dificulta a evacuacdo do local. A Figurafzesenta uma simulacéo realizada pelo
laboratorio do NIST sobre a intensidade e propagag® chamas em apenas 1 min e 30
segundos apés inicio do incéndio.

Figura 2: Simulacéo de propagacéo das chamas

Time: 90.0

Fonte: Nist.gov (2004)

Nesse sentido, Araujo (2008), enfatiza a necessidabd melhor conhecimento do
comportamento humano com relacdo a situacbes déndims, condi¢Bes edilicias,
familiaridade com o layout e novas tecnologiasegusanca contra incéndio. Além disso, as
doencas e sindromes e os fatores psicologicos ei@mats diante dessas situacfes adversas
possuem impactos ao longo da vida dos sobreviveitbegdos por incéndios.

Assim, conclui-se que o comportamento humano emagies de incéndios é
diretamente influenciado pelas condi¢des locaigjaena pessoa estiver e pelo conhecimento
do que fazer, como agir e por onde seguir. Pardbamdono de local em situacdes de
emergéncias o comportamento de sair rapido porrotaade fuga depende do tempo que se
leva para receber o aviso de incéndio e da fandidide com as rotas de fuga e saidas de

emergéncia disponiveis no local.
2.1 Incéndios urbanos em locais de reunido de putdi

Para Milaré (2001) a concentracdo populacional cidades apos a revolucao
industrial induziu a um gerenciamento do espa¢@anobvoltado para uma infraestrutura a
gual viesse a comportar e atender os ditames da de@wanda social existente. O impacto
gerado pela concentracdo de pessoas fez com geeaspas multidisciplinares buscassem
solucbes para seguranca no uso e ocupacdo dasiasoeatstentes. Conforme evolugdo no
tempo e espaco, novos conceitos sugiram para mgtbporcionar conforto e segurancga dos

Seus usuarios.



O histérico moderno de incéndios urbanos em loahs reunido de publico
caracterizados como boates, clubes sociais e sggjlae inicia na cidade de Chicago nos
EUA, quando a ocorréncia de um incéndio em 30 derdbro de 1903, no Teatro Iroquois,
vitimou 600 pessoas (GILL E NEGRISSOLO, 2008).

Outro incéndio registrado em locais de concentragipublico, e que causou grande
impacto emocional na populagéo, ocorreu nos Estddaos da América no dia 4 de margo
de 1908 na Escola Elementar Collinwood na cidadeadke View, o incéndio vitimou 172
criancas, 2 professores e 1 socorrista. Este imzé@ndbilizou a populacdo americana quanto
a necessidade de implantacdo e melhoria dos cddigosas e a necessidade do exercicio
constante de treinamento para evacuacéo de p€Bd6aBDOHIO, 2012).

Em 25 de marco de 1911, em Nova lorque, a TriaSgietwaist Factory sofreu
incéndio, o qual causou a morte de 146 pessoasuarmmaioria jovens mulheres imigrantes
que trabalhavam na industria de confec¢do. Retldaspoca descrevem que muitas delas se
projetaram pelas janelas, outras pereceram naslasseacorredores (CORNELL, 1995). A
edificacdo foi totalmente incendiada. A ocorréraésse incéndio e a incapacidade de fuga
das pessoas do local, fez com que as autoridadesssem processo de mudanca nas normas
de prevencao de incéndios nos Estados Unidos.

A gravidade e a sequéncia de fatos ocorridos ntzl&s Unidos fizeram com que a
protecado nas medidas preventivas se modificassedeeanréncia da atualizagcéo do “Manual
de Protecao Contra Incéndios” (Handbook Fire Ptiatel; com evolugdes técnicas na edicéo
de 1914. O Cddigo de Seguranca da Vida (NFPA 1014), delimitou o texto contendo
“Sugestdes para Organizagdo e Execucdo de Exerdeidncéndio”, posteriormente, gerou
indicacdes para a construcao de escadas, de daidasergéncia para o abandono de diversos
tipos de edificios e a construcéo e disposicaaias de emergéncia em fabricas, escolas e,
demais locais com concentracao de publico (GILLEGRESSOLO, 2008).

O registro de causas de incéndio em boates e ldeaisncentracdo de publico em sua
maioria teve inicio com o uso inadequado de instntm pirotécnico, razées criminosas ou
acidentais (MOORE, 2003). Em sua maioria, as baatdabes sociais sdo estabelecimentos
fechados, com baixa ventilacdo e que possuem nenggd acustico composto por materiais
de alta combustéo.

Ao se perfazer a apresentacdo do tema, entends-s#e sgrande utilidade buscar
paralelos e exemplos sobre situacdes equiparadascéndios ocorridos em boates e clubes

sociais. A Tabela 1 mostra o histérico de incéneios Boates e locais de concentracdo de



publico em diversas cidades do mundo e no Brasittemdo dados sobre o nimero de mortos

e de feridos.

Tabela 1: Historico de sinistros de incéndio emtBea locais de concentracdo de publico

) ) Causas do
Local do Incéndio Data Mortos | Feridos o Observacdes
Incéndio
descarte o ]
I ] materiais inflamaveis
EUA, Detroit, Michigan 20/09/1929 22 50 irregular de
) no loca
cigarros
EUA, Natchez, Mississippi )
_ 23/04/1940 209 centenas  acidental
boate Rhythm Night Club
EUA, Boston boate Cocoanut
28/11/1942 492 centenag  acidental
Grove
Brasil, Niteroi-Rio de Janeirp incéndio 70% das vitimas
] . 15/12/1961 | 500 1.500 o ]
GranCircus Norte-Americand criminoso eram criangas
Franca, Saint-Laurent-du- ) vitimas entre 17 e 30
) 1/11/1970 146 180 acidental
Pont, Club Cing-Sept anos
EUA, Kentucky, Southgate, Grande quantidade
] 28/05/1977 165 200
Beverly Hills Supper Club de fumaca
EUA, Nova York, Happy incéndio o
25/03/1990 87 centenas homicidio.
Land criminoso
Argentina, no bairro de
Olivos, em Buenos Aires, 12/1993 17
Discoteca Kheyvis
China, Fuxin 1994 200
Condenacéo de
Filipinas, Quezon City, Ozong equipamento de proprietérios,
] P Q Y 18/03/1996 162 95 auip P p )
Disco Club som funcionérios e,
agentes publicos
. ] Local ndo possuia
México, Discoteca o
10/2000 20 namero suficiente de
Lobohombo )
saidas de emergéncia
China, Luoyang. 2000 300 Sala de festas
Brasil, Belo Horizonte, Minas ) ) -
) 12/2001 6 341 pirotecnia Fogos de atrtificio
Gerais
Peru, Lima, Discoteca Utopia  20/07/2002 28 pinoigc
Venezuela, Caracas, Clube La
12/2002 50 Boate lotada

Goajira




) ) Causas do
Local do Incéndio Data Mortos | Feridos o Observacdes
Incéndio

EUA, Chicago, E2 Nightcluk

17/02/2003 21 50 pirotecnia Tumulto e pénico
Stampede
EUA, Rhode Island, Wesgt . ) Integrante da banda
] . 20/02/2003 100 200 pirotecnia )
Warwick, boate The Station ativou fogos no palco
Argentina, Buenos Aires, ) ) Mais de trés mil
o | 30/12/2004 | 194 centenas  pirotecnia
boate Republica Croméndn pessoas no local
Brasil, Sdo Paulo, Olimpia 11/2006 pirotecnia
Lisboa, Discoteca 2007 6 60 Gés de pimenta  Panidoaoal
Equador, Quito, Discoteca ) )
04/2008 13 15 pirotecnia
Factory.
China, Shenzhen, Guangdorjg  21/09/20Q8 43 88 pimatec 300 pessoas no local
) ) _ _ Inicio no teto do
Tailandia, Bangkok 1/01/2009 66 222 pirotecnia
palco
Rissia, Perm, boate Lame ] ) Fuga descoordenada
5/12/2009 109 134 pirotecnia
Horse das pessoas
Tailandia, Phuket Incéndio no inicio da
17/08/2012 | 4 20

madrugada

Festa de Halloween,

Espanha, Madri, no ginasio ) )
31/10/2012 3 2 as vitimas tinham

Madri Arena
entre 18 e 25 anos
Brasil, Rio Grande do Sul, _ ) Asfixiadas por gases
) ) 27/01/2013 242 500 pirotecnia _
Santa Maria, boate Kiss toxicos

Fonte: Adaptado de Ferreira (2013)

O incéndio na Boate Kiss, segundo consta nos alg¢daquérito Policial, sob o n°.
94/2013/150501, da 12 Delegacia de Policia de Sdatéa-RS, instaurado para apurar as
causas do incéndio, que resultou em 242 mortesiteraes de pessoas feridas, por meio da
coleta dos depoimentos identificou que o incéneie tinicio com o manuseio de fogos de
artificio utilizados em show pirotécnico, cujas e atingiram o teto de espuma composto
por material inflamével, o qual propagou rapidareemfumaca e as chamas pelo ambiente.
As pessoas segundo laudo pericial (IP n°. 94/260501), morreram asfixiadas, queimadas e

pisoteadas.
2.2 Legislacao relativa a Seguranca Contra Incéndio

Até o ano de 1976 as normas de seguranca contadiaocsomente indicavam a
necessidade de instalar equipamentos de preverggi@dificacdes, tais como extintores,



contudo, a fiscalizagcdo ndo se tratava de um itempalsoério. O projeto construtivo da
edificacdo ndo responsabilizava o engenheiro ouitatq da obra, pois a legislagdo nao era
embasada no pensamento voltado para prevencaoéhalio (SEITO, 2008).

A regulamentacdo concernente a prevencao de ircéraliBrasil até o inicio da
década de 70 era escassa, constando apenas e @fgligos municipais de obras, 0os quais
contextualizavam normas para prevenc¢ao de incén@i@®rpo de bombeiros possuia pouca
regulamentacdo para exercicio de medidas paraliZec@o de estabelecimentos. Nesse
sentido a Associacdo Brasileira de Normas Técn{@BNT) tratava do assunto por
intermédio do Comité Brasileiro da Construcdo Cigilatravés da Comissao Brasileira de
Protecdo Contra Incéndio, entidades que regulavemt®s assuntos ligados a producéo de
extintores de incéndio (DEL CARLO, 2008).

Nesse contexto, 6rgaos regulamentadores passasampaessionados pela sociedade
para que promulgassem atos legais que versassam aateguranca contra incéndio nas
edificagfes. Diante do temor desse enfrentamenterificacdo da fragilidade nos edificios,
muitos deles sem meios de abandono e com ausémcigistemas de protecdo contra
incéndio, obrigaram o poder publico a regulamewntgsadrdo minimo de seguranca nas
edificacOes (DEL CARLO, 2008).

A Unido Europeia (UE), em seus 27 paises ja camwlin grande parte de sua
legislacdo e cddigos individuais, muitas vezesifs@amdo interesses nacionais particulares a
um esfor¢co pan-europeu para a padronizacao, pang@aefazendo com que um determinado
padrdo de classificacbes de extintor portatil ostesia de deteccdo de incéndio e
especificacbes de componentes comumente aplicémistodos o0s paises membros
(POTTER, 2008).

Para o autor, esta situacdo europeia € semelhameeaos Estados Unidos (EUA)
enfrentam atualmente, embora alguns estados mssdive leis e regulamentos nacionais
especificos, nesses paises, as normas e codigaplgiveis a toda a nacdo estabelecendo o
padrdo minimo de seguranca contra incéndio.

Neste nivel internacional, a (ISO) Organizacaoriaeional de Normalizacdo é o
orgao produtor de normas em todo o mundo que ca@ngecas entidades nacionais de 157
paises, fornecendo informacdes, produtos e seritasionados a riscos de responsabilidade
e propriedade. As normas ISO tém profunda infliErembre a legislacdo e as normas
nacionais e ao redor do mundo.

O sistema brasileiro que normatiza a segurancaraconténdio nas edificacdes é

composto por lei, regulamentos e normas. As leisregras de direito que versam sobre



determinado assunto especifico que necessita gelaneentado, cujo conteldo é proposto
pela autoridade estatal competente e passandproelesso de aprovacao torna-se obrigatoria
para manter a ordem e o desenvolvimento da so@edad

Uma das importantes diferencas relativas ao tersarge na questdo da norma
juridica e da norma técnica. A norma juridica é preceito obrigatério de direito que pode
ser exigido por meio da forga fisica ou coercdonésnas técnicas segundo Seito (2008) séo
elaboradas pelos Comités Brasileiros da AssociBc¢asileira de Normas Técnicas, nao tem
forca de lei, mas, torna-se lei quando for incluidena legislacéo.

No ambito federal, € praticamente inexistente #legfio especifica sobre seguranca
contra incéndio. Contudo, as Normas Regulamentadal@ Ministério do Trabalho
contribuem para que regras de protecao, que exigetocal de trabalho seguro, estabelecam
parametros para seguranca do trabalhador (SEIT@3)20

Os itens da segurancga contra incéndio estéo digtdb em Normas regulamentadoras
(NRs) e séo especificados na NR 23 que define pans protecdo contra incéndio. A Lei
Federal n 6514, de 22 de dezembro de 1977 altera a redagdalglins artigos da
Consolidacdo das Leis do Trabalho (Decreto-lei .A5%, de maio de 1943). Entre outras
exigéncias, estabelece em seu art. 200, inc. I\é gabe ao Ministério do Trabalho
estabelecer disposi¢cdes sobre a protecao con&gadimcem geral e as medidas preventivas
adequadas a seguranca do trabalhador. O MinistirioTrabalho publicou as Normas
Regulamentadoras — NR por meio da Portariacdg.2i14, de junho de 1978. O Quadro 1
mostra 0 numero de cada NR e sua respectiva &ffibbpara protecdo do trabalhador em
risco de incéndio.

Quadro 1: NRs de protegéo contra incéndio do Manistdo Trabalho

Ndmero da Norma

Regulamentadora Atribuigdes

NR 4 Servigos especializados em engenharia deasgaue em medicina do trabalho
NR 5 Comisséo interna de prevencédo de acidentéBA C

NR 8 Edificacdes

NR 10 Instalacdes e servicos em eletricidade

NR 11 Transporte, movimentacdo, armazenagem e miands Materiais
NR 12 Maquinas e Equipamentos

NR 13 Caldeiras e vasos de presséo

NR 14 Fornos

NR 18 Condicdes e meio ambiente de trabalho nastridida Construcéo
NR 19 Explosivos




NR 20 Liguidos combustiveis e inflamaveis
NR 23 Protec&o contra incéndios

NR 25 Residuos industriais

NR 26 Sinalizacdo de seguranca

NR 28 Fiscalizacdo e penalidades

Para o caso das normas técnicas, estas sdo ekbqrath ABNT - Associacdo
Brasileira de Normas Técnicas. Trata-se de um fénavional de normalizagdo, com
reconhecida funcédo de utilidade publica pela Laiefal n 4.150 de 21 de novembro de
1962. As NBR — Normas Brasileiras Registradas sa@guranca contra incéndio sao
discutidas e preparadas pelas Comissfes de EsTi®) o Comité Brasileiro de Seguranca
Contra Incéndio (SEITO, 2008). As normas técniceasikeiras podem ser classificadas
guanto ao tipo conforme demonstra o Quadro 2:

Quadro 2: ABNTS/NBR - Classificacado

Especificacdo: | Fixa as condi¢cbes exigiveis para aceitacdo ou imealo de matérias-primas, produtos

semi-acabados, produtos acabados.

Procedimento: | Fixa condi¢es — a) para execuc¢édo de calculosetomjobras, servigos, instalacdes; b) para
empregos de materiais e produtos industriais; ¢p p@rtos aspectos das transacdes
comerciais; d) para a elaboracdo de documentos eral, gnclusive desenhos; e) para
seguranca ha execucdo ou na utilizagcdo de uma efugpamento, instalacdo, de acordo

com o respectivo projeto.

Padronizacdo: | Restringe a variedade, pelo estabelecimento deonnrto metddico e preciso de condigges
a serem satisfeitas com o objetivo de uniformizamacteristicas geométricas, fisicas |ou

outras, de elementos de construcdo, materiaiselapar produtos industriais, desenhos e

projetos.
Método de | Prescreve a maneira de verificar ou determinarctenigticas, condi¢gbes ou requisitos
ensaio: exigidos: a) de um material ou produto, de acomtu a respectiva especificacéo; b) de yma

obra, instalacdo, de acordo com o respectivo frojet

Classificagdo: | Ordena, designa, distribui ou subdivide conceitositeriais ou objetos, segundo uma

determinada sistematica.

Simbologia: Estabelece convencdes graficas ou literais paree@tos, grandezas, sistemas ou partes de

sistemas.

Terminologia: | Define, relaciona ou da a equivaléncia em divelisagias de termos técnicos empregagdos
em um determinado setor de atividade, visando abektcimento de uma linguagem

uniforme.

O tipo da norma pode ser obtido conforme o preeopiaztem de seguranca e seu

objetivo, o qual define a funcdo e requisitos parmprimento das medidas normatizadas.



Nesse sentido, os itens descritos a seguir, apaeseexemplos das normas em vigor e seu

objetivo (Quadro 3).
Quadro 3: ABNT/NBR - Classificacao

Normas Objetivos

Hidrantes urbanos de incéndio de ferro fundido idadParte 1 - Hidrantes de Colung.
Objetivo: Fixa os requisitos minimos para fabricagaspecéo e recebimento de hidrantes
NBR 5667-1:2006 ) . o
de coluna urbanos de incéndio, de ferro fundiddikljoara serem empregados em regdes

de abastecimento publico de agua.

Hidrantes urbanos de incéndio de ferro ductil +€Par— Hidrantes subterraneos. Objetivo:
Fixa os requisitos minimos para fabricacdo, inspeedrecebimento de hidrantes
NBR 5667-2:2006 R o o
subterraneos urbanos de incéndio, de ferro fundialtil, para serem empregados em

redes de abastecimento publico de agua.

Portas e vedadores - Determinacéo da resisténdiagao Objetivo: Prescreve método de
NBR 6479:1992 | ensaiar e avaliar o desempenho quanto a resisi@ndtggo de componentes de construgao

destinados ao fechamento de aberturas em paréales.e

Brigada de incéndio — Requisitos. Objetivo: Estabelos requisitos minimos para a
composicao, formacédo, implantacédo e reciclagemridmadnas de incéndio, preparandotas
NBR 14276:2006 | para atuar na prevencdo e no combate ao princiimeEndio, abandono de éared e
primeiros-socorros, visando, em caso de sinistateger a vida e o patrimdnio, reduzir|as

consequéncias sociais do sinistro e os danos anandiente.

As regulamentacdes estaduais de seguranca cooéradio em edificacbes séo feitas
pelos corpos de bombeiros, com ou sem a particpaed sociedade, e seus conteuados
diferem em cada um dos 26 estados da federac@ad)estmito Federal.

Os regulamentos municipais de seguranca contradic&m edificacdes estdo nos
cédigos municipais, entretanto, dos mais de 5.5Q@fictpios do pais nem todos se
preocupam com iniciativas legais para instituiresmmras relativas a prevencao de incéndio
(SEITO, 2008).

2.3 A Seguranca Contra Incéndio no Mundo e no Bralsi

bY

O desenvolvimento das atividades inerentes a segaraontra incéndio envolve
inlmeras pessoas em diversos paises. A ciéncianeldgia desenvolvida nessa area de
conhecimento evoluem rapidamente, com ajuda de rd&lds de pesquisa e
desenvolvimento de servicos e produtos utilizadosambate as chamas.

Trata-se de uma tendéncia internacional a exigé&teiaovos materiais resistentes ao
fogo, devidamente testados e analisados anterioena@nseu uso e aplicacao nas edificacoes.



Para acompanhar o avanco dos materiais e produtegjslacdo e os cédigos de seguranca
vém sendo alterados constantemente, sendo sulhssitpor versées mais completas para
protecao dos usuarios das edificacdes.

A Seguranca Contra Incéndio, internacionalmentenéarada como uma ciéncia,
portanto uma area de pesquisa, desenvolvimentsigoetbem como, atendimento a crescente
demanda por especialistas na Europa, nos EUA, péoJa, em menor intensidade, mas em
franca evolucdo, em outros paises em desenvolvim@tEL CARLO, 2008). Devem-se
concentrar em alguns tépicos da dinamica atualedg@r@nca Contra Incéndio no mundo, tais
como: laboratérios de pesquisa e certificacdo; abragdo; instituicdes; legislacao e ensino.

A questdo da seguranga para prevenir e combat@mdits teve seu inicio e evolugéo
em paises desenvolvidos, dentre eles os Estadakd)riReino Unido e demais paises da
Unido Europeia que desenvolvem pesquisas, prodetasormas constantemente para
aperfeicoar o emprego de melhores solugdes pateotmdas chamas. Os dados expostos na
Tabela 2 demonstra o célculo dos prejuizos e deautsados nos EUA em 2005.

Tabela 2: Incéndios registrados nos Estados Usido2005

Registro de incéndios EUA (ano 2005)

3.677 pessoas Perderam suas vidas em incéndios

17. 925 pessoas Feridas em incéndios

115 Bombeiros Morreram em servico

83% dos civis Morreram em incéndios residenciais

1.6 milhdes de incéndios Foram registradas nos EUA

Perdas de US$ 10,7 bilhdes Valor estimado das pemancéndios

31 500 incéndios provocados Uma estimativa detarsmh em 315 mortes
Perdas de US$ 664 milhdes Perdas estimadas pe@wins provocados

Fonte: NFPA — National Fire Protection (2005)

As tecnologias que vém se desenvolvendo, comodgled, robotica, informética,
automacdo, etc. estdo mais presentes em todasassdiE conhecimento da seguranca contra
incéndio. A demanda por engenheiros, pesquisadotésnicos é crescente e no momento
existe falta de méo de obra no mercado internakidisgerdas com incéndios nos paises que
adotam uma postura severa na questdo da prevedpadiminuido significativamente em
relacdo ao PIB (ONO; TOMINA, 2001).

A ocorréncia de incéndios e suas consequénciasasil Binda € pouco registrada. As
incidéncias de incéndio possuem registros somestéel@ais, visto a competéncia pertencer
ao Corpo de Bombeiro atuante cada Estado brasil€ds dados sao disponibilizados



conforme normas e procedimentos adotados por cegfo,00 que dificulta na busca de
registro de ocorréncia com uma padroniza¢gdo a naabnal.

Diferencas entre culturas existem, porém, o Bdmsie caminhar para a implantacéo
de uma cultura voltada para seguranca contra immérad exemplo de outros paises

desenvolvidos.
3. REGULAMENTAQAO LEGISLATIVA

No Brasil ainda néo consta registro de tramitag@mbjeto de Lei que delibere sobre
a criacdo de um Cddigo Nacional de Seguranca Cbrtéadio e Panico. No presente estudo
analisa-se a possibilidade de proposta de legedarneara criacdo de uma Comisséao Nacional
de Segurancga Contra Incéndio e Panico.

Consta, no entanto, que ap6s o incidente na bome &n Santa Maria-RS foi
constituida uma comisséo especial temporaria, &ipada realizar levantamento da legislacéo
pertinente a prevencdo e combate de incéndios.icdativa da bancada de parlamentares
gauchos e da senadora Ana Amélia do Partido Psigtegslo Rio Grande do Sul prossegue
mediante o impulso provocado pelo calor do fatmtGdo, trata-se de assunto que deve ser
amplamente debatido para que, posteriormente, veehanstitucionalizado (AGENCIA
SENADO, 2013),

Entre as propostas estd uma minuta de Codigo NalaenSeguranca Contra Incéndio
e Panico, a regulamentacédo das atividades dosscdgpbombeiros militares e dos bombeiros
civis, municipais e voluntarios, a padronizacdo @oscedimentos operacionais para 0s
Corpos de Bombeiros e um programa educacionalstatas.

A intencdo da comisséo foi elaborar uma proposta @ormas técnicas baseadas em
padrdes rigorosos, eficazes e de alcance nacidmakdida se tornou mais necessaria depois
que reportagens denunciaram a falta de segurangaar@ia dos locais de eventos com
grande aglomeracéao de pessoas do pais. Fiscakzapdataram o funcionamento de varios
estabelecimentos sem alvara.

De acordo com o relatério, um Cddigo Nacional ficstise pela importancia da
padronizacao das normas de seguranca contra incémpdinico de modo a deixar claro que as
exigéncias sdo necessarias para as edificacbea®de risco, independentemente da unidade

da federacéo.



CONCLUSOES

Extrai-se do estudo, uma série de conclusées enmumiacdes sobre o risco de
incéndio em edificacdes urbanas, cujo uso e ocopegéacterizam os locais de reunido de
publico descritos como boates, clubes sociais #dases.

Nesse sentido, o presente trabalho apresenta 8egesara eficacia da seguranca
contra incéndio e panico no Brasil, de acordo coparadigma norte americano do National
Fire Protection (NFPA).

O Direito brasileiro ndo contempla um cédigo comd\ational Fire Protection
(NFPA), ou seja, o Cddigo nacional norte americd@asegurancga contra incéndio e panico.
Além de possuir uma lei nacional sobre o assum® demais estados americanos existem 0s
codigos estaduais e as comissfOes para seguraniga caweéndio e panico, como em Ohio,
Chicago, Florida, entre outros.

A Comissao Consultiva Contra Incéndio de lllino&JA) é um dos exemplos de
funcd@o publica considerada eficiente, pois atua&nbito estadual seguindo parametros
nacionais sempre em constante contato com inovaedesldgicas para prevenir e combater
incéndios. Essa comissdo aconselha e normalizadgirentos em todo o estado, e perfaz
servicos de investigacdo e prevencgao inerenteguaasea publica de acordo com as regras
estabelecidas pela Fire Advisory Commission lIsn@013).

Com fundamento nesses paradigmas americanos, §g@ssaexpor as principais
diretrizes necessarias para que o Brasil possargearoes de seguranca contra incéndio,
tais como, a dos paises desenvolvidos ou que jduaefetais praticas ha décadas e
constantemente aperfeicoam meétodos e produtozadiils para controle e combate as
chamas.

Dessa forma, quanto a analise das medidas de segucantra incéndio e panico,
possiveis de serem aplicadas, propdem-se 0 que.segu

1 - Elaboracdo de um Codigo NacionalSeéguranca Contra Incéndio contendo a
criagdo do Conselho Nacional para Seguranca PuBlicdara Incéndio e Panico, além de
instituicbes e Conselhos Estaduais descentralizgshva que haja maior alcance da

disseminacéao de cultura preventiva no Brasil;

2 - Adequacao das normas Estaduaiterda padronizacdo semelhante quanto aos
requisitos minimos de seguranca contra incéndiligando-se para tanto das ABNT NBRs e
demais estudos técnicos que corroborem para fis¢ald e por consequéncia na reducao de

incéndios;



3 - Proposta de Lei para criagdo @eniSsédo Permanente de Seguranca Contra
Incéndio e Panico, devidamente aprovado pelo CeagreNacional adequada para
intervencao publica eficiente e garantia de umarsega publica de qualidade, onde o corpo
de Bombeiros possa realmente usar seu poder daapatiministrativa no cumprimento do
dever perante os procedimentos de vistoria. Pari® tseria necessario a formulagdo de
legislacéo prépria lhe garantindo o poder de atuaca

4 - Implementacdo de Politicas Palliwoltadas a educacdo em prevencdo de
incéndio em todos os niveis educacionais, visamdpagpcionar cultura preventiva perante

situacao de incéndio e panico no pais;

5 - Investimento na formacdo de pfinais de engenharia de incéndio
devidamente qualificados para atuar no desenvohtinge estudos e sistemas de prevencao
de incéndio, criando inclusive, centros técnicosedtidos para engenharia de seguranca
contra incéndio. Normalizar conforme classes deorisvisando restringir o projeto de

edificios a partir do risco médio aos técnicos ¢ormacao especifica na area;

6 - Criacdo de laboratorios parse@rs de sistemas de seguranca contra incéndio no
Brasil, bem como, o exemplo do IPT (Instituto desdesas Tecnoldgicas do Estado de Sao

Paulo), com possibilidade de descentralizacdo emot@ nacional.

7 - A formacdo de brigadas de ido@nequipadas com aparelhos extintores,
instalacdo de reservas de agua em pontos estagégia elaboracdo de planta de risco e

plano de intervencao de incéndio.

Desse modo, o acompanhamento da intervencédo eglgistrada no presente estudo,
demonstra alguns dos procedimentos de fiscalizacdtuacdo conjunta entre a Unido, 0s
Estados e os Municipios. Por outro lado, os procedios administrativos para liberagdo de
alvaras € um dos métodos preventivos utilizados garantir seguranca publica de qualidade
aos cidadaos, pois podem retardar ou extinguir ssiptidade de que novas tragédias
provocadas por incéndio e panico.

Finalmente, conclui-se com uma propostaede ferendaom o objetivo de auxiliar a
elaboracdo de um Caodigo Nacional de Seguranca &bméndio no Brasil, com parametros
minimos de seguranca em todo o territério nacigmeda que a Unido, Estados Membros e
Municipios atuem em conjunto contra incéndio e g@nias edificagbes urbanas e que muitas
vidas sejam salvas, principalmente de jovens gequéntam clubes sociais e boates no

Brasil.



PROPOSTA DELEGE FERENDA

Esta andlise sugere ainda, uma proposta de lei pamacdo de uma Comisséo
Nacional de Seguranca Contra Incéndio e Panicémmuto da Casa Civil da Presidéncia da

Republica, de acordo com modelos internacionassermnos abaixo:

Art. 10 Fica criada no dmbito da Casa Civil da Presidéndie Republica, a Comissdo Nacional de Seguranca
Contra Incéndio e Pénico, com a finalidade de etab@m Cddigo Nacional de Seguranca Contra Incénalio
Panico, a fim de efetivar o direito a seguranca lmzbatuante na prevencéo de incéndio, conformadiixno

art. 144, inc. IV, 8§ 7da Constituicdo Federal.

Art. 20 A Comissao Nacional de Seguranca Contra IncéndRérico, composta de forma pluralista, sera
integrada por dezoito membros, designados entresileieos de reconhecida idoneidade e conduta ética,
reconhecido saber técnico sobre a seguranga cant@ndio e panico, identificados com a defesa daisnca

publica nacional.

§ 1o Os membros serdo designados para mandato de durgdo término dos trabalhos para elaboracéo do
Cdédigo Nacional de Seguranca Contra Incéndio, amaesera considerada extinta apds a publicacdo do

cédigo.

§ 2 A participagdo na Comissdo Nacional de Segurangat@ Incéndio e Panico serd considerada servi¢o

publico relevante.
Art. 3o S80 objetivos da Comissédo Nacional de Seguranggr&céndio e Panico:

a) Elaboracdo de um Cdédigo Nacional de Seguranga @olmicéndio, além de instituicbes e Conselhos
Estaduais descentralizados para que haja maior radeada disseminagé@o de cultura preventiva no
Brasil;

b) Adequacado das normas Estaduais contendo padrorozseydelhante quanto aos requisitos minimos de
seguranca contra incéndio, utilizando-se para tades ABNT NBRs e demais estudos técnicos que
corroborem para fiscalizacao e por consequénciaethucdo de incéndios;

c) Intervencéo publica eficiente e garantia de umausagca publica de qualidade, onde o corpo de
Bombeiros possa realmente usar seu poder de paldrainistrativa no cumprimento do dever perante
os procedimentos de vistoria. Para tanto seria seago a formulacdo de legislacdo propria lhe
garantindo o poder de atuacéo;

d) Implementacédo de Politicas Publicas voltadas a edéo em prevencéo de incéndio em todos os niveis
educacionais, visando proporcionar cultura preveatperante situacéo de incéndio e panico no pais;

e) Investimento na formacdo de profissionais de engealde incéndio devidamente qualificados para
atuar no desenvolvimento de estudos e sistemasegtergdo de incéndio, criando inclusive, centros
técnicos de estudos para engenharia de segurangi@acmcéndio;

f) Criag8o de laboratdrios para ensaios de sistemaseatpiranca contra incéndio no Brasil, bem como, o
exemplo do IPT (Instituto de Pesquisas Tecnolégita&stado de Sao Paulo), com possibilidade de

descentralizag@o em territdrio nacional.



g) A formacéo de brigadas de incéndio equipadas coaredipos extintores,instalagdo de reservas de

agua em pontos estratégicos, e a elaboracdo depldmrisco e plano de intervencao de incéndio;

§ 1o E dever dos servidores publicos e dos militardatmrar com a Comisséo Nacional de Seguranca Contra

Incéndio e Panico.

§ 2 As atividades da Comissdo Nacional de Segurancatr€olncéndio e Péanico ndo terdo carater

jurisdicional ou persecutorio.

§ 3 A Comisséo Nacional de Seguranca Contra Incéndi@rico podera requerer ao Poder Judiciario acesso

a informacdes, dados e documentos publicos ou gusyaecessarios para o0 desempenho de suas atigidade

Art. 4o As atividades desenvolvidas pela Comissdo NacideaBeguranca Contra Incéndio e Pénico séo
publicas, exceto nos casos em que, a seu critgnoanutencao de sigilo seja relevante para o aleahe seus

objetivos ou para resguardar a intimidade, vidavada, honra ou imagem de pessoas.

Art. 50 A Comiss@o Nacional de Seguranca Contra Incéndi®amico podera atuar de forma articulada e

integrada com os demais 6rgaos publicos, especighmmom o Corpo de Bombeiros atuante nos Estados.

Art. 60 Os membros da Comissédo Nacional de Seguranca £&tmténdio e Panico perceberéo valor mensal

pelos servigos prestados, de acordo com valorgmdies pela Casa Civil.

§ 1o O servidor ocupante de cargo efetivo, o militar @apregado permanente de qualquer dos Poderes da
Unido, dos Estados, dos Municipios ou do Distrieml€ral, designados como membros da Comissao, ndanter

a remuneracao que percebem no 6rgao ou entidadeigem acrescida da diferenca entre esta.

§ 2 A designacao de servidor publico federal da adstiatdo direta ou indireta ou de militar implicaig

dispensa das suas atribuicdes do cargo.

§ 3 Os membros da Comisséo receberdo passagens edifara atender aos deslocamentos, em razéo do

servigo, que exijam viagem para fora do local denabdlio.

Art. 70 A Comissao Nacional de Seguranca Contra Incénd?@rico podera firmar parcerias com instituicdes

de ensino superior ou organismos internacionaisspadesenvolvimento de suas atividades.

Art. 8° Ficam criados, a partir da publicacdo desta leg Ambito da administracdo publica federal, para
exercicio na Comissédo Nacional de Seguranca Cdntgéndio e Péanico, os cargos para direcdo dos thabs

€ assessoramento:

Trés DAS-5
Dez DAS-4
Cinco DAS-3

Paragrafo Unico: Apés o término dos trabalhos da Comissdo os cangevistos neste artigo ficardo

automaticamente extintos, e 0s seus ocupantes reximse

Art. 10 A Casa Civil da Presidéncia da Republica dard gate técnico, administrativo e financeiro

necessario ao desenvolvimento das atividades dagsamNacional de Seguranca Contra Incéndio e Ranic



Art. 11 A Comissédo Nacional de Seguranga Contra Incéndiérdco terd prazo de dois anos, contados da data
de sua instalacdo, para a conclusdo dos traballimsendo apresentar, ao final relatério circunstaun

contendo as atividades realizadas, os fatos exaomaas conclusdes e recomendacdes.
JUSTIFICACAO DO PROJETO DE LEI

A criacdo de uma Comissdo Nacional de SegurancaraCtmcéndio e Panico com o objetivo de
elaborar um Caodigo Nacional de Seguranca Conténbiio, para que estipule parametros minimos de
seguranca e todo o territério nacional que atuecenjunto com os codigos estaduais de seguranca

contra incéndio.

Nos paises desenvolvidos em que h& regulamentagddicada em um manual nacional
estabelecendo padrdes minimos de seguranca pardrole e combate a incéndios, os dados obtidos
pelos 6rgdos competentes demonstram que houveaedacsinistros e prote¢do da sociedade. Apesar
de diferentes contextos historicos, sociais, pol#i culturais e legais, as comissdes nacionais de
seguranca instituidas nos paises de primeiro madedempenharam e continuam desempenhando
papéis importantes na seguranga contra incénd® tqaas objetivam preservar a vida e o patriménio

perante situacao de incéndio.

No Brasil, essa matéria deixa de ser contempladauemmanual nacional, portanto, além da
necessidade de instituir um Cédigo Nacional de Bega Contra Incéndio e Panico, € necessario
criar Conselhos Estaduais descentralizados pardajaemaior alcance da disseminacdo de cultura

preventiva em todos os municipios e territériositeaos.

Aliado ao trabalho desenvolvido pelas equipes dosp@ de Bombeiro faz-se necessaria a
possibilidade de intervencdo publica eficiente eamda de uma seguranca publica de qualidade.
Atualmente o procedimento para embargar um estbedato irregular depende de medidas

conjuntas com outros 6rgaos, isso contribui parasatnas vistorias e desobediéncia publica nas
interdicbes. Desse modo, para que os agentes dm Car Bombeiros possam realmente usar seu
poder de policia administrativa no cumprimento doed perante os procedimentos de vistoria, seria
necessario a formulacao de legislagédo propriadnangindo esse poder de atuagdo e cumprimento do

dever legal.

Justifica-se ainda para modelo de conscientizagdia medidas de seguranca contra incéndio, a
implementacdo de Politicas Publicas voltadas aagdiacem prevencdo de incéndio em todos os
niveis educacionais e nos ambientes de trabalsand@o proporcionar cultura preventiva perante

situacao de incéndio e péanico no pais.

O Brasil ainda ndo forma profissionais de engeahdgiincéndio, visto a falta de cultura prevengva
mencionada. Assim, deve haver investimento na fofimadesses profissionais para atuar no

desenvolvimento de estudos e sistemas de prevelec@tcéndio. A criacdo de centros técnicos de



estudos e pesquisa de materiais em laboratériexiaipados para engenharia de segurancga contra
incéndio podera vir a desenvolver produtos redistea chamas. Desse modo, o0 investimento na
criacao de laboratdrios para ensaios de sistemaegleanca contra incéndio no Brasil pode reduzir

custos de produtos utilizados no combate e conti®iacéndios.

Em complementacdo as medidas mencionadas, é irmatiest a formagéo de brigadas de incéndio
devidamente treinadas e equipadas com aparelhiosoeas com instalacdo de reservas de agua em
pontos estratégicos. A elaboracdo de planta de asplano de intervencéo de incéndio deve estar
permanentemente associada a equipe de brigadan€&didas devem ser adotadas expressamente no

Manual Nacional, bem como, controle de materidisr@aca.

Para as medidas de padronizacdo das normas deusggwontra incéndio que devem ser abarcadas
no Codigo Nacional de Seguranca Contra Incéndi@nicB, estas necessitam abranger todo territério
nacional. As medidas podem elencar conceitos immread adotados em outros paises, que
regulamentem medidas de seguranca em todas adicdgées de edificacbes, de acordo com sua

ocupacao e risco.

Ante ao principio da transparéncia e legalidadardtu na administracdo publica, o processo de
consulta e audiéncias publicas devem ser amplandintdgadas, pois sdo necessarias ante as
ocorréncias graves registradas em todo o Pais.oftwo lado, houve avancos significativos na

seguranca contra incéndio brasileira, contudo, steneom a contribuicAo da comunidade e da

transparéncia para elaboracéo de um Cadigo Naciaimimedidas poderéo ser eficazes.

A Comissao Nacional de Seguranca Contra Incénéiénéco deverd ser composta de forma pluralista
e integrada por pelo menos 18 membros, esse nisequstifica baseado em padrdes das comissdes
internacionais de seguranga contra incéndio, taigocEuropa, Estados Unidos e demais paises que ja
sofreram com tragédias incendidrias. Contudo, l@rgsam-se na construcdo de uma nova
metodologia de trabalho apos cada incidente, @pesiedo-se, modernizando itens de seguranca e

garantindo maior protecdo de sua populacgéo.

Cabe salientar, que ha necessidade latente daragdlbodo Cdadigo Nacional de Seguranca Contra
Incéndio e panico, porém, estes instrumentos némmsde tempo e reflexdo de muitos profissionais.
Por isso a Comissdo Nacional de Seguranca Conténdio e Panico podera exercer um papel
normativo e carater multidisciplinar para debasegiestdes e estudos técnicos que ajudem a construir
essa tdo importante norma. Desse modo, ndo seefietvar institucionalizacbes no calor dos fatos,
porém, com razoabilidade e bom senso conforme tempessario que retrate a real necessidade e

respeito ao contexto nacional de seguranca cardéadio.
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